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Sumário (elaborado pelo relator – art. 663º, n.º 7 do Cód. Proc. Civil).

1- A ação em que é requerida a suspensão e a destituição de gerente, configura uma ação especial de
jurisdição voluntária, em que são formulados dois pedidos distintos, com natureza e tramitações
distintas.
2- O pedido de suspensão configura um incidente de natureza cautelar, de cariz antecipatório, que visa
antecipar o resultado útil da sentença final de destituição do gerente, a ser proferida na ação principal,
tendo esse incidente feições semelhantes ao procedimento cautelar comum, mas enxertado no próprio
processo principal de destituição, onde tem de ser tramitado de forma autónoma em relação ao processo
principal.
3- Vindo o tribunal a conhecer do pedido de suspensão do gerente apenas na sentença final, em que
decreta a imediata suspensão do gerente e, em simultâneo, a destituição deste, não ocorre inutilidade
quanto ao conhecimento da apelação na parte em que o apelante imputa erro de direito à decisão de
suspensão, uma vez que o alcance dessa decisão é no sentido de que, com a notificação da sentença
final à apelante, a sua gerente fica imediatamente suspensa do exercício das funções de gerente,
independentemente do trânsito em julgado da decisão, na parte em que decreta a destituição deste do
cargo de gerente.
4- Os únicos requisitos legais para a suspensão e a destituição de gerente é a existência de justa causa,
decorrendo o periculum in mora, em sede de incidente de suspensão, da circunstância de se terem
apurado indiciariamente factos que consubstanciam justa causa para a destituição da gerência.
5- Existe justa causa subjetiva para efeitos de destituição de gerente quando este, por ação ou omissão,
viola de forma grave e culposa, as suas obrigações de administrador e dos factos apurados se retira que
a prática desses atos, atenta a sua natureza e/ou reiteração, impossibilitam, em termos objetivos e
subjetivos, a manutenção da relação contratual de gerência estabelecida com a sociedade, por
implicarem uma irreversível quebra da relação de confiança que essa relação pressupõe, tornando
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inexigível à sociedade a manutenção dessa relação.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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